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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

ENUNCIADO 

A área central do Município Alfa, cuja construção remonta a meados do século XVII, era mundialmente conhecida pela 
singularidade de sua arquitetura e pela beleza das obras de arte que ornavam tanto as fachadas como o interior de inúmeros 
prédios. Essas características, que se somavam ao título de patrimônio histórico da humanidade, em muito potencializavam o 
turismo no local, havendo grande procura por peças de artesanato.  

Apesar do sucesso do artesanato local, verificou-se o surgimento de uma grande onda modernista, o que desagradou 
sobremaneira o Prefeito Municipal que via o risco de ser corrompida a identidade do Município. Por tal razão, proferiu 
decisão, por escrito, proibindo que os artesãos confeccionassem ou comercializassem obras de arte que não apresentassem 
compatibilidade com os padrões arquitetônicos e a história do Município, sabidamente vinculados ao Barroco. Caso a 
determinação não fosse atendida, o alvará de localização do Centro de Artesanato, mantido pela Associação dos Artesãos do 
Município Alfa, seria cassado, o que geraria enormes prejuízos para o próprio sustento dos artesãos, pois é nesse local que 
comercializam suas obras. 

A decisão do Prefeito, contra a qual não era cabível recurso administrativo com efeito suspensivo, foi proferida no dia 10 de 
janeiro do ano XX. Ao tomar conhecimento dos seus termos, a Associação dos Artesãos, regularmente constituída e que 
funcionava há décadas, e à qual estavam vinculados todos os artesãos em atividade, realizou, no dia 12 subsequente, uma 
assembleia geral extraordinária dos seus associados. Nessa assembleia, foi deliberado, por unanimidade, que a decisão do 
Prefeito era “inaceitável”, de modo que a Associação deveria ingressar com a ação constitucional cabível para assegurar que 
todos os seus associados pudessem elaborar e comercializar suas obras de arte, independentemente do gênero em que 
fossem enquadradas.  

Como havia a “ameaça” de que o alvará de localização fosse cassado, caso a determinação não fosse atendida, foi deliberado 
que seria ajuizada uma medida judicial, ainda no mês de janeiro do ano XX, para evitar que isso viesse a ocorrer, optando-se 
por uma via, cujo procedimento mais célere seja incompatível com dilação probatória, por ser toda a questão demonstrada 
pela via documental, que beneficiasse exclusivamente os associados da Associação dos Artesãos do Município Alfa, e não 
acarretasse o risco de condenação em honorários advocatícios. 

Elabore, na condição de advogado(a) da Associação, a peça processual adequada ao caso concreto. (Valor: 5,00) 

Obs.1: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.   

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 

Obs.2: para o caso, deve ser visto que o Código de Organização e Divisão Judiciária nada dispõe sobre a existência de 

competência especial quando o Prefeito for indicado por cometimento de ato ilegal. 
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GABARITO COMENTADO 

A peça adequada nesta situação é a petição inicial de mandado de segurança coletivo.  

A petição deve ser endereçada ao Juízo da Comarca X, já que os dados constantes do enunciado não permitem 
identificar a organização judiciária do local.  

O examinando deve indicar, na qualificação das partes, a Associação dos Artesãos do Município Alfa, impetrante 
e, como autoridade coatora, o Prefeito do Município Alfa. A legitimidade ativa da Associação decorre do fato de 
ser uma associação legalmente constituída e em funcionalmente há mais de 1 (um) ano, estando em defesa de 
direitos líquidos e certos dos artesãos associados, tal qual autorizado pelo Art. 21 da Lei nº 12.016/09 ou Art. 5º, 
inciso LXX, alínea b, da CRFB/88. A legitimidade passiva do Prefeito Municipal decorre do fato de ter exarado a 
determinação de que não fossem elaboradas ou comercializadas obras de arte que não se ajustassem aos 
padrões indicados, daí a incidência do Art. 5º, inciso LXIX, ou do Art. 1º da Lei nº 12.016/09. Deve indicar, 
ademais, a pessoa jurídica a que está vinculada a autoridade coatora, nos termos do Art. 6º, caput, da Lei nº 
12.016/09. 

Como o mandado de segurança coletivo será impetrado no mesmo mês em que foi proferida a decisão, foi 
observado o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias a que se refere o Art. 23 da Lei nº 12.016/09. 

O examinando deve esclarecer que a Constituição da República ampara os direitos fundamentais à liberdade de 
expressão da atividade artística, independente de censura (Art. 5º, inciso IX); e ao dever de o Estado incentivar a 
valorização e a difusão das manifestações culturais (Art. 215, caput). Além disso, a livre iniciativa (Art. 170, caput, 
da CRFB/88 ou Art. 1º, inciso IV, da CRFB/88), foi restringida de maneira desproporcional. Como estamos perante 
direitos coletivos, afetos a todos os artesãos associados, é cabível a impetração do mandado de segurança 
coletivo, nos termos do Art. 21, parágrafo único, da Lei nº 12.016/09, sendo certo que há prova pré-constituída, 
consistente no fato de a decisão do Prefeito Municipal estar documentada, incluindo o risco de cassação do 
alvará do Centro de Artesanato.  

O examinando deve sustentar que, além do fundamento relevante do direito dos associados, há o risco de 
ineficácia da medida final se a liminar não for deferida, tendo em vista a urgência da situação, já que os artesãos 
estão prestes a ser submetidos a medidas francamente contrárias aos seus direitos fundamentais e ainda poderão 
ser impedidos de comercializar suas obras, com a cassação do alvará do Centro de Artesanato, daí decorrendo 
risco para a sua própria subsistência.  

A peça deve conter os requerimentos de (i) concessão da medida liminar, para reconhecer a inconstitucionalidade 
da determinação e para que a autoridade coatora se abstenha de adotar qualquer medida que redunda em 
cassação do alvará de localização do Centro de Artesanato; e, ao final, (ii) procedência do pedido, com 
confirmação da concessão da ordem, atribuindo-se caráter definitivo à tutela liminar. O examinando ainda deve 
atribuir valor à causa. 

A petição deve contar com o fechamento. 
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DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A peça adequada nesta situação é a petição inicial de mandado de segurança coletivo.   

Endereçamento  
1. A petição deve ser endereçada ao Juízo da Comarca X, já que os dados constantes do enunciado não 
permitem identificar a organização judiciária do local (0,10).  

0,00/0,10 

2. Impetrante:  Associação dos Artesãos do Município Alfa (0,10). 0,00/0,10 

3. Autoridade coatora:  Prefeito do Município Alfa (0,10). 0,00/0,10  

Legitimidade  
4. Legitimidade ativa da Associação: associação legalmente constituída e em funcionamento há mais de 
1 (um) ano (0,10), estando em defesa de direitos líquidos e certos dos artesãos associados (0,10), tal 
qual autorizado pelo Art. 5º, inciso LXX, alínea b, da CRFB/88 ou pelo Art. 21 da Lei nº 12.016/09 (0,10). 

0,00/0,10/ 
0,20/0,30 

5. Legitimidade passiva do Prefeito Municipal:  determinou que não fossem elaboradas ou 
comercializadas obras de arte que não se ajustassem aos padrões indicados (0,10), daí a incidência do 
Art. 5º, inciso LXIX, da CRFB/88, ou do Art. 1º da Lei nº 12.016/09 (0,10). 

0,00/0,10/0,20  

6.  A autoridade coatora está vinculada ao Município Alfa (0,10) - Art. 6º, caput, da Lei nº 12.016/09 
(0,10). 

0,00/0,10/0,20 

7.  Como o mandado de segurança coletivo será impetrado no mesmo mês em que foi proferida a 
decisão, foi observado o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias (0,10) a que se refere o Art. 23 
da Lei nº 12.016/09 (0,10). 

0,00/0,10/0,20 

Fundamentos de mérito  

8. A decisão do prefeito:  
8.1. afrontou a liberdade de expressão da atividade artística, independente de censura (0,50), segundo 
o Art. 5º, inciso IX, da CRFB/88 (0,10). 
Ou  
Afrontou o direito ao trabalho, ofício ou profissão (0,50), segundo o Art. 5º, inciso XIII, da CRFB/88 
(0,10) 

0,00/0,50/0,60 

8.2.  afrontou o dever de o Estado incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais 
(0,50) (Art. 215, caput, da CRFB/88 ou Art. 216, § 1º, inciso I, da CRFB/88 (0,10)). 

0,00/0,50/0,60 

8.3. restringiu a livre iniciativa, (0,40) reconhecida pelo Art. 170, caput, da CRFB/88, (0,10) com afronta 
ao princípio da proporcionalidade (0,10) 

0,00/0,10/0,20/ 
0,40/0,50/0,60 

9. Na medida em que estamos perante direitos coletivos (0,10), é cabível a impetração do mandado de 
segurança coletivo, (0,40) nos termos do Art. 21, parágrafo único, da Lei nº 12.016/12 (0,10); 

0,00/0,10/0,20/ 
0,40/0,50/0,60 

10. Há prova pré-constituída, consistente no fato de a decisão do Prefeito Municipal estar 
documentada (0,30). 

0,00/0,30 

Fundamentos da liminar  

11. A solidez do direito está expressa nos fundamentos de mérito (0,20). 0,00/0,20  
12. Há o risco de ineficácia da medida final se a liminar não for deferida (0,10), já que os artesãos 
poderão ser impedidos de comercializar suas obras, com a cassação do alvará do Centro de Artesanato, 
daí decorrendo risco para a sua própria subsistência (0,10).  

0,00/0,10/0,20 

Pedidos  
13. Concessão da medida liminar, para se reconhecer a inconstitucionalidade da determinação (0,10) e 
para que a autoridade coatora se abstenha de adotar qualquer medida que redunda em cassação do 
alvará de localização do Centro de Artesanato (0,20). 

0,00/0,10/ 
0,20/0,30 

14. Ao final, a procedência do pedido, com confirmação da concessão da ordem, atribuindo-se caráter 
definitivo à tutela liminar (0,20). 

0,00/0,20 

Fechamento  

15. Valor da causa (0,10). 0,00/0,10 

16. “Local”, “Data...”, “Advogado...”, “OAB...” (0,10). 0,00/0,10 
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QUESTÃO 1 

ENUNCIADO 

A Lei Complementar Federal nº XX condicionou o exercício de determinada atividade econômica, não mencionada 
expressamente na ordem constitucional, à prévia autorização do órgão público competente. Poucos anos depois, a  
Lei Ordinária Federal nº YY dispôs que a autorização somente seria concedida com o preenchimento de requisitos diversos, o 
que se mostrava mais restritivo para os interessados. Acresça-se que tanto a Lei Complementar Federal nº XX, como a  
Lei Ordinária Federal nº YY, foram editadas sob a égide da Constituição da República de 1988. 

A sociedade empresária Alfa contratou você, como advogado(a), e formulou os seguintes questionamentos: 

A) É compatível com a ordem constitucional a alteração, pela Lei Ordinária Federal nº YY, dos requisitos exigidos pela  
Lei Complementar Federal nº XX? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A sociedade empresária pode ajuizar uma ação, de modo a submeter a questão ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Tribunal competente, pedindo que seja reconhecida a incompatibilidade da Lei 
Ordinária Federal nº YY com a ordem constitucional? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

GABARITO COMENTADO 

A) Sim. Como a matéria deve ser disciplinada em lei ordinária, nos termos do Art. 170, parágrafo único, da 
CRFB/88, a Lei Complementar federal nº XX pode ser alterada por diploma normativo da referida natureza. 

B) Não. A sociedade empresária Alfa não tem legitimidade para submeter a Lei Ordinária federal nº YY ao 
controle concentrado de constitucionalidade, nos termos do Art.  103 da CRFB/88. 

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Sim. Como a matéria deve ser disciplinada em lei ordinária (0,30), a Lei 
Complementar federal nº XX pode ser alterada por diploma normativo da referida 
natureza (0,25), nos termos do Art. 170, parágrafo único, da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,25/0,30/0,35/ 

 0,40/0,55/0,65  

B. Não. A sociedade empresária Alfa não tem legitimidade para submeter a Lei 
Ordinária federal nº YY ao controle concentrado de constitucionalidade (0,50), nos 
termos do Art. 103 da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,50/0,60 
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QUESTÃO 2 

ENUNCIADO 

O Presidente da República apresentou projeto de lei visando aumentar em R$ 100,00 (cem reais) o valor de certa gratificação 
paga aos servidores públicos da União. Em razão de grande mobilização da categoria, a Câmara dos Deputados aprovou 
substitutivo ao referido projeto de lei, aumentando a gratificação para R$ 200,00 (duzentos reais), o que representava o 
dobro do que fora proposto pelo chefe do Poder Executivo. Além disso, foram alterados diversos comandos do regime 
jurídico dos servidores públicos da União, o que sequer era objeto do projeto de lei original. No âmbito do Senado Federal, 
foi igualmente aprovado o texto oriundo da Câmara dos Deputados.  

Sobre a hipótese formulada, responda aos itens a seguir. 

A) O aumento da gratificação em R$ 200,00 (duzentos reais), ao invés dos R$ 100,00 (cem reais) propostos, é compatível 
com a Constituição da República? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) A alteração de comandos do regime jurídico dos servidores públicos da União, com inovação em relação ao objeto do 
projeto de lei original, é compatível com a Constituição da República? Justifique. (Valor: 0,65)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

GABARITO COMENTADO 

A) Não. É vedado o aumento de despesa nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Presidente da República, nos 
termos do Art. 63, inciso I, OU Art. 61 §1º, inciso II, alínea a, ambos da CRFB/88 . 

B) Não. Por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, nos termos do Art. 61, §1º, 
inciso II, alínea c, da CRFB/88, ela não poderia ser inserida no projeto de lei pelos parlamentares. 

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. É vedado o aumento de despesa nos projetos de lei de iniciativa exclusiva 
do Presidente da República (0,50), nos termos do Art. 63, inciso I, OU Art. 61 §1º, 
inciso II, alínea a, ambos da CRFB/88  (0,10). 

0,00/0,50/0,60 

B. Não. Por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República 
(0,35), ela não poderia ser inserida no projeto de lei pelos parlamentares (0,20), 
nos termos do Art. 61, §1º, inciso II, alínea c, da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,20/0,30/0,35/ 

0,45/0,55/0,65 



 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
XXXIX Exame de Ordem Unificado 

 

Prova Prático-Profissional ÁREA: DIREITO CONSTITUCIONAL Aplicada em 21/01/2024 
 

Padrão de Resposta da Prova Prático-Profissional – XXXIX Exame de Ordem Unificado  Página 6 

 

QUESTÃO 3 

ENUNCIADO 

Um grupo de senadores apresentou projeto de lei complementar no âmbito do Senado Federal com o objetivo de 
estabelecer as normas gerais a serem adotadas no emprego das Forças Armadas. 

Após amplas discussões, com a presença de 70 (setenta) senadores na votação plenária, o projeto contou com 36 (trinta e 
seis) votos a favor e 34 (trinta e quatro) votos contrários, sendo considerado aprovado pelo Presidente da Casa Legislativa. 

O presidente do Partido Político Alfa, que contava com larga representação na Câmara dos Deputados, para onde o projeto 
seguiria, solicitou que sua assessoria jurídica respondesse aos questionamentos a seguir. 

A) O grupo de senadores tinha legitimidade para apresentar o projeto de lei complementar? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) A aprovação do projeto de lei complementar, na votação realizada no plenário do Senado Federal, ocorreu em 
harmonia com a ordem constitucional? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

GABARITO COMENTADO 

A) Não. Trata-se de matéria de iniciativa legislativa privativa do Presidente da República, nos termos do Art. 61, 
§ 1º, inciso I, OU inciso  II, alínea f, da CRFB/88. 

B) Não. O Senado Federal conta com 81 senadores e os projetos de lei complementar devem ser aprovados por 
maioria absoluta, conforme dispõe o Art. 69 da CRFB/88, o que corresponde a 41 Senadores, número inteiro 
acima da metade dos membros da Casa Legislativa. 

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Não. Trata-se de matéria de iniciativa legislativa privativa do Presidente da 
República (0,50), nos termos do Art. 61, § 1º, inciso  I, OU inciso  II, alínea f, da 
CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,50/0,60 

B. Não. O Senado Federal conta com 81 senadores e os projetos de lei complementar 
devem ser aprovados por maioria absoluta (0,40), o que corresponde a 41 Senadores, 
número inteiro acima da metade dos membros da Casa Legislativa (0,15), conforme o 
Art. 69 da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,40/0,50/ 
0,55/0,65 
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QUESTÃO 4 

ENUNCIADO 

A Lei Federal nº XX disciplinou um programa de concessão de subsídios agrícolas a serem preferencialmente fornecidos nos 
períodos de entressafra. Alguns aspectos do programa, por expressa determinação legal, deveriam ser regulamentados pelo 
chefe do Poder Executivo Federal.  

Ao ser publicado o decreto regulamentar, o deputado federal João Silva constatou que algumas de suas normas dispunham 
em sentido diametralmente oposto àquele estabelecido na Lei Federal nº XX. 

Por tal razão, João solicitou que sua assessoria jurídica respondesse aos seguintes questionamentos: 

A) Há alguma medida que possa ser adotada, no âmbito do Poder Legislativo, para impedir que os dispositivos do 
decreto regulamentar que colidem com a Lei federal nº XX continuem a produzir efeitos? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) O decreto regulamentar, em razão da colidência com a Lei federal nº XX, pode ser objeto de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

GABARITO COMENTADO 

A) Sim. O Congresso Nacional pode sustar os atos normativos que exorbitem do poder regulamentar, nos termos 
do Art. 49, inciso V, da CRFB/88. 

B) Não. O cotejo do decreto regulamentar com a lei importa em controle de legalidade, não de 
constitucionalidade OU pois não se trata de matéria afeta ao controle de constitucionalidade, conforme Art. 102, 
inciso I, alínea a, da CRFB/88. 

DISTRIBUIÇÃO DOS PONTOS 

ITEM  PONTUAÇÃO 

A. Sim. O Congresso Nacional pode sustar os atos normativos que exorbitem do 
poder regulamentar (0,55), nos termos do Art. 49, inciso V, da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,55/0,65 

B. Não. O cotejo do decreto regulamentar com a lei importa em controle de 
legalidade, não de constitucionalidade OU pois não se trata de matéria afeta ao 
controle de constitucionalidade (0,50), conforme Art. 102, inciso I, alínea a, da 
CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,50/0,60 

 


